
RECURSO ORDINÁRIO. JUSTA CAUSA. HOMOFOBIA. CONFIGURAÇÃO.

(RORSum-0010838-29.2021.5.18.0102, RELATORA: DESEMBARGADORA SILENE 
APARECIDA COELHO, 3ª Turma, Publicada a intimação em 06/06/2022)

(ROT-0010460-46.2021.5.18.0111, RELATORA: DESEMBARGA-
DORA SILENE APARECIDA COELHO, 3ª Turma, Publicada a 
intimação em 03/06/2022)

É evidente o dano moral experimentado pelo filho do empregado 

falecido em decorrência de acidente do trabalho, motivo pelo qual 

deve ser compensado de forma pecuniária pelo sofrimento suporta-

do. Recurso patronal conhecido e desprovido, no particular.” (TRT18, 

ROT - 0011235-44.2014.5.18.0002, Rel. GERALDO RODRIGUES 

DO NASCIMENTO, 2ª TURMA, 04/08/2017) 

“ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. EXPOSIÇÃO AO CALOR. ATIVIDADE A CÉU ABERTO. OJ-SBDI1-173, 
II, DO TST. QUADRO 1, ANEXO 3, DA NR 15/MTE. I - RESTRIÇÃO DO DIREITO AO ADICIONAL A DETER-
MINADA CLASSE DE TRABALHADORES.

NULIDADE PROCESSUAL. INDEFERIMENTO DE PRO-
VA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 

A CLT (art. 825 e parágrafo único e art. 852-H, § 2º) é explícita ao dispor 

que as partes comparecerão à audiência acompanhadas de suas res-

pectivas testemunhas. Somente se comprovado que, convidadas, não 

compareceram cabe ao Juiz determinar a intimação das testemunhas 

e, em caso extremo, a condução coercitiva. A exigência de depósito 

prévio do rol de testemunhas, além de não encontrar amparo legal, é 

incompatível com a natureza do Processo do Trabalho. Isso porque a 

não apresentação prévia do rol, tem o condão de resguardar as tes-

temunhas de eventuais pressões, caso fossem identificadas antes da 

audiência.   

LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. NECESSIDADE DE PROCURAÇÃO 
DO SUBSTITUÍDO PARA RECEBER E DAR QUITAÇÃO. 

(RO–0010416-41.2021.5.18.0171, RELATOR: DESEMBARGADOR ELVECIO MOURA DOS SANTOS, 3ª Turma, Publicada 
a intimação em 07/06/2022)

(ROT-0010715-50.2020.5.18.0010, RELATOR: DESEMBARGADOR MARIO SERGIO BOTTAZZO, 2ª Turma, Publicado 
o acórdão em 15/06/2021)

“OFENSA AO PATRIMÔNIO MORAL. ÓBITO. DANO EM “RICOCHETE”. CARACTERIZAÇÃO.

O comportamento discriminatório no ambiente laboral, mediante a prática de falas homo-

fóbicas diretamente a colegas de trabalho que tenham orientação sexual para pessoas 

do mesmo sexo, é manifestamente contrária às normais legais e sociais de harmonia e 

boa convivência no ambiente de trabalho, sendo grave o bastante para ensejar a apli-

cação da justa causa e a consequente ruptura do liame empregatício. Não há direito de 

ofender e depreciar outras pessoas, sobretudo quando o comportamento está baseado 

em preconceitos relacionados à orientação sexual.

(ROT-0010319-88.2020.5.18.0005, RELATOR: DESEMBARGADOR ELVECIO MOURA DOS SANTOS, 3ª Turma, Publi-
cado o acórdão em 12/05/2022)

DANO MORAL. TRANSPORTE DE VALORES. MOTORISTA-ENTREGADOR.

Os motoristas-entregadores não executam atividade que se enqua-

dra em situação objetiva de risco, ainda que, eventualmente, sejam 

alvos de assaltos. Portanto, o simples fato de o empregado trans-

portar as quantias recebidas, quando da entrega das mercadorias 

comercializadas pela empresa, não gera o direito ao recebimento de 

indenização por danos morais, havendo a necessidade de se com-

provar o dano e a culpa do empregador. Não tendo o empregado 

se desincumbido do seu ônus probatório, impõe-se o indeferimento 

do pleito indenizatório (RO - 0010224-71.2014.5.18.0004, Rel. De-

sor Gentil Pio de Oliveira, j. 28/01/2015) (TRT18, ROT - 0010901-

70.2020.5.18.0011, Rel. WELINGTON LUIS PEIXOTO, 1ª TURMA, 

26/08/2021)

(RORSum-0011402-78.2021.5.18.0014, RELATORA: DESEMBARGADORA IARA TEIXEIRA RIOS, 1ª Turma, Publicado o 
acórdão em 07/06/2022).

(ROT-0010822-03.2020.5.18.0008, RELATORA: DESEM-
BARGADORA SILENE APARECIDA COELHO, 3ª Turma, Pu-
blicada a intimação em 03/06/2022)

ROTA PERCORRIDA. CONTROLE. COMBUSTÍVEL. RESSARCIMENTO. PAGAMENTO. FATO EXTINTIVO DO 
DIREITO DO AUTOR. 

(RORSum – 0011736-73.2021.5.18.0221, RELATOR: DESEMBAR-
GADOR ELVECIO MOURA DOS SANTOS, 3ª Turma, Publicada a 
intimação em 07/06/2022)

DANOS MORAIS.

(RORSum-0010394-13.2021.5.18.0161, RELATORA: DESEMBARGADORA SILENE APARECIDA COELHO, 3ª Turma, Pu-
blicada a intimação em 03/06/2022)

O Informativo de Precedentes e Jurisprudência do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região é elaborado pela Gerência de Precedentes, 
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Na esteira do que preceitua a Orientação Jurisprudencial nº 173 

da SBDI-1/TST, tem direito ao adicional de insalubridade o traba-

lhador que exerce atividade exposto ao calor acima dos limites 

de tolerância, inclusive em ambiente externo com carga solar, 

independentemente da atividade laboral desenvolvida, nas con-

dições previstas no Anexo 3 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78 do 

MTE. II - LIMITES DE TOLERÂNCIA. FLEXIBILIZAÇÃO. O Anexo 

3 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78 do MTE fixa limites objetivos 

de temperatura e condições de trabalho a exigir o pagamento 

do adicional de insalubridade pela exposição do empregado ao 

agente calor, parâmetros esses que não comportam relativização 

e/ou flexibilização pelo órgão julgador.” (Súmula nº 59 deste Tri-

bunal com redação dada pela RA nº 178/2016 - DEJT: 12.01.2017, 

13.01.2017, 16.01.2017).    

DESTAQUE TEMÁTICO 

“AGRAVO EM EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA COM AGRAVO. INDENIZAÇÃO POR DANO MO-
RAL. TRANSPORTE DE VALORES. AJUDANTE DE MOTORISTA ENTREGADOR. ART.894, §2º, DA CLT. 

Na hipótese dos autos, a Agravante insurge-se contra acórdão proferido pela 6ª Turma que, reconhecendo a trans-

cendência política do presente caso, reformou a decisão do Tribunal Regional e deu provimento ao recurso de revista 

interposto pelo Reclamante para condenar a Agravante ao pagamento de indenização por dano moral. Consignou, em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que o empregador ao imputar a responsabilidade do trans-

porte de valores a empregado sem qualificação para tanto, comete ato ilícito. Com efeito, esta Corte Superior pacificou 

entendimento no sentido de que configura conduta suscetível de condenação por dano moral a atribuição de atividade 

de transporte de valores a empregado sem habilitação específica para tanto, em razão da exposição ao risco da inte-

gridade física e psicológica. Nas hipóteses em que designa o empregado para o desempenho de atividade de risco 

deve-se adotar o sistema de segurança determinado pelo Ministério da Justiça, nos termos da Lei 7.102/83. Preceden-

tes desta Subseção. Agravo conhecido e desprovido.” (Ag-E-ARR - 458-51.2017.5.12.0005, Relator Ministro: Alexandre 

Luiz Ramos, Data de Julgamento: 23/04/2020, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: 

DEJT 30/04/2020) 

ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANO MORAL 

O quadro fático delineado pelo Tribunal a quo registra que o reclamante 

exercia a função de motorista com entrega de mercadorias e recebimen-

to de valores. Este Tribunal Superior tem se posicionado no sentido de 

que a conduta do empregador de atribuir aos seus empregados a ati-

vidade de transporte de numerário dá ensejo à indenização por danos 

morais, em virtude da exposição indevida à situação de risco, caso dos 

autos. Intactos, pois, os dispositivos constitucionais invocados arestos 

inespecíficos.” (Processo: AIRR - 10670-07.2015.5.01.0071 Data de Jul-

gamento: 26/09/2018, Relatora Ministra: Dora Maria da Costa, 8ª Turma, 

Data de Publicação: DEJT 28/09/2018). 

ACIDENTE DO TRABALHO. TEORIA DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. APLICAÇÃO.

O parágrafo único do art. 927 do Código Civil dispõe que “haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 

culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por 

sua natureza, risco para os direitos de outrem.” O que atrai a aplicação da responsabilidade objetiva é o risco da atividade 

desenvolvida pelo autor do dano, ou seja, no caso de acidente laboral, o risco que decorre do próprio ramo de atividade da 

empregadora, devendo o acidente ocorrer em circunstância diretamente ligada à natureza dessa atividade de risco. Tratan-

do-se de empresa cuja atividade é o transporte rodoviário de cargas, o risco acentuado de acidente de trânsito é intrínseco 

a essa atividade e o acidente ocorrido com o empregado, em rodovia, a serviço da empresa, é o que basta para atrair a 

responsabilidade objetiva, independente da função habitualmente exercida por este.

(ROT-0010446-63.2020.5.18.0122, RELATOR: DESEMBARGADOR GERALDO RODRIGUES DO NASCIMENTO, 2ª TUR-
MA, Publicado o acórdão em 08/02/2021)

“(...). 4. MOTORISTA. ASSALTO. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO EMPREGA-
DOR EM RAZÃO DA ATIVIDADE DE RISCO DESEMPENHADA NO TRANSPORTE DE CARGA. 

 4.1. À proporção em que assaltos se tornam ocorrências frequentes, 

adquirem ‘status’ de previsibilidade para aquele que explora a ativida-

de econômica, incorporando-se ao risco do negócio (fortuito interno), 

cujo encargo é do empregador (art. 2° da CLT). 4.2. A realidade de 

violência que assola o transporte no Brasil atrai para a esfera traba-

lhista a responsabilidade civil objetiva da empresa de transporte, em 

face da atividade de risco desempenhada pelos seus funcionários, 

quase que rotineiramente submetidos a atos violentos de terceiros. In-

cidência da cláusula geral de responsabilidade objetiva positivada no 

parágrafo único do art. 927 do Código Civil. 4.3. Na linha da teoria do 

‘danum in re ipsa’, não se exige que o dano moral seja demonstrado: 

decorre, inexoravelmente, da gravidade do fato ofensivo que, no caso, 

restou materializado nos diversos assaltos sofridos pelo reclamante 

como motorista (...).” (AIRR-10283-58.2014.5.15.0096, 3ª Turma, Rela-

tor Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, DEJT 13/03/2020.) 

Recurso ordinário parcialmente provido.

O dano moral trabalhista atinge fundamentalmente bens incorpóreos, como a imagem, a honra, a privacidade, a intimidade, 

a autoestima. Daí resulta a desnecessidade de a vítima provar a efetiva existência da lesão em si, na instrução do processo, 

bastando a presteza em comprovar a existência do fato lesivo ao patrimônio moral. A dificuldade financeira imposta ao recla-

mante pelo não pagamento de acerto rescisório bem como o não pagamento de horas extras e feriados laborados (privando-o 

também do convívio familiar em importantes datas, sem a devida contraprestação pecuniária) resulta em prejuízo extrapa-

trimonial, repercutindo indubitavelmente no equilíbrio psicológico, no bem-estar e na qualidade de vida do autor. Recurso ao 

qual se dá provimento.

“DOENÇA OCUPACIONAL. COVID-19. 

Nos termos da legislação vigente, a infecção por COVID-19 do trabalhador somente será considerada doença ocupacional 

quando decorrer da exposição diferenciada ao vírus em razão da atividade desempenhada ou quando o empregador não 

demonstrar ter tomado todas as medidas de prevenção cabíveis” (TRT-4ª Região, 1ª Turma,ROT-0020390-19.2020.5.04.0821, 

Relator Desembargador Roger BallejoVillarinho, julgado em 14/7/2021).

(ROT – 0011210-28.2020.5.18.0129, RELATORA: DESEMBARGADORA IARA TEIXEIRA RIOS, 1ª Turma, Publicada o 
acórdão em 07/06/2022)

(AP–0010869-16.2021.5.18.0016, RELATOR: DESEMBARGADOR ELVECIO MOURA DOS SANTOS, 3ª Turma, Publica-
da a intimação em 07/06/2022)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 1. DANO MORAL. TRANSPORTE DE VALO-
RES. MOTORISTA ENTREGADOR. 

(ROT-0010153-53.2020.5.18.0103, RELATOR: DESEMBARGADOR  PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO, 2ª Tur-
ma, Publicado o acórdão em 25/03/2022)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
NOVO CPC. DANOS MORAIS. ASSALTO. BANCO POSTAL. 

O entendimento firmado no âmbito desta Corte é no sentido de reconhecer a responsabilidade civil objetiva do empregador 

pelos danos sofridos pelos empregados em decorrência de assalto em agência bancária, inclusive em Banco Postal, em 

razão do exercício de atividade de risco. Precedentes. Merece registro, ainda, que na hipótese dos autos, além de a recla-

mante executar atividade de risco acentuado, depreende-se da fundamentação adotada pelo Regional que a reclamada 

não tomou as cautelas necessárias à preservação da segurança e da incolumidade física da autora. Diante desse contexto, 

havendo a comprovação da lesão, do nexo causal e da culpa do empregador, não há como afastar a indenização por dano 

moral. Agravo de Instrumento conhecido e não provido” (AIRR-10807-80.2015.5.15.0044, Relator Ministro: Luiz José Dezena 

da Silva, Data de Julgamento: 27/02/2019, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 01/03/2019)” 

(ROT-0010508-66.2020.5.18.0005, RELATORA: DESEMBARGADORA  KATHIA MARIA BOMTEMPO DE ALBUQUER-
QUE, 2ª TURMA, Publicado o acórdão em 13/07/2021)

“SUCESSÃO DE EMPREGADORES. INEXISTÊNCIA. VOCAÇÃO ESPECÍFICA DE IMÓVEL COMERCIAL. EX-
PLORAÇÃO DAS MESMAS ATIVIDADES NA MESMA LOCALIDADE DE EMPRESA EXECUTADA. 

(ROT-0010418-64.2020.5.18.0003, RELATOR: DESEMBARGADOR WELINGTON LUIS PEIXOTO, 1ª Turma, Publicado 
o acórdão em 02/06/2022)

O simples fato de uma empresa se instalar no antigo endereço da empresa devedora e explorar o mesmo ramo de ativida-

de não é bastante para caracterizar a sucessão trabalhista, mormente quando o estabelecimento é alugado e o local tem 

vocação específica para determinada atividade. Recurso da executada a que se dá provimento.” (TRT18, AP - 0011781-

2.2019.5.18.0010, Rel. EUGENIO JOSE CESARIO ROSA, 1ª TURMA, 20/09/2021) 

EMPREITADA. ACIDENTE DO TRABALHO. RESPONSABILIDADE DO DONO DA OBRA. POSSIBILIDADE. 

(ROT-0010831-81.2020.5.18.0131 - RELATOR: DESEMBARGADOR PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO, 2ª Turma, 
Publicado o acórdão em 31/05/2022).

As indenizações decorrentes de danos causados por acidente do trabalho não são obrigações trabalhistas, pois se originam 

da responsabilidade civil, o que afasta a incidência da OJ 191 da SDI-1 do c. TST neste caso. Assim, o dono da obra pode ser 

responsabilizado pelo pagamento de indenizações, caso seja demonstrado que ele contribuiu para causar o dano. 

Considerando que a reclamada admitiu que o ressarcimento do 

combustível era feito com base na rota percorrida, bem como 

que controlava o caminho feito pelo empregado de forma on line, 

incumbia a ela comprovar o pagamento da parcela pleiteada, por 

se tratar de fato extintivo do direito do autor, ônus do qual não se 

desincumbiu (artigo 818, inciso II, da CLT). Recurso ao qual se 

nega provimento.    

COMPROVAÇÃO BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL DESOCUPADO. POSSIBILIDADE DE PENHORA. 

A norma protetiva do patrimônio familiar é clara no sentido de que a impenhorabilidade somente pode ser reconhecida se o 

imóvel for utilizado para residência ou moradia permanente da entidade familiar (art. 5.º, caput, da Lei 8.009/1990). Nesse 

sentido, muito embora a agravante alegue que o bem lhe gera rendimentos, restou comprovado pelo oficial de justiça que o 

imóvel encontra-se vazio. Dessa forma, não resta caracterizado o referido imóvel como bem de família. 

(AP-0010643-73.2019.5.18.0018, RELATORA: DESEMBARGADORA SILENE APARECIDA COELHO, 3ª Turma, Publica-
da a intimação em 03/06/2022)

EMENTÁRIO SELECIONADO

(ROT-0010526-3.2021.5.18.0054, RELATOR: DESEMBARGADOR ELVECIO MOURA DOS SANTOS, 3ª TURMA, Publi-
cada a intimação em 07/12/2021)

Considerando que a atividade desenvolvida pelo reclamante - carteiro 

-, expunha-o a um risco de assalto muito superior à média a que estão 

expostos os trabalhadores em geral, a responsabilidade da Reclamada 

é de natureza objetiva, nos termos do art. 927, parágrafo único, do Códi-

go Civil. Assim, provado o dano e o nexo de causalidade, e não sendo o 

caso de culpa exclusiva do obreiro, a empregadora é civilmente respon-

sável pelo evento danoso ocorrido (assalto), devendo indenizá-lo pelos 

danos materiais e morais sofridos em decorrência do infortúnio.

ASSALTO DURANTE EXPEDIENTE. CARTEIRO. MOVIMENTAÇÃO DE MERCADORIAS DE VALOR. AGÊN-
CIA DE CORREIOS DE BANCO POSTAL. ATIVIDADE LABORATIVA DE RISCO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
OBJETIVA DO EMPREGADOR. DEVER DE INDENIZAR.

“CORRESPONDENTE BANCÁRIO. ASSALTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDA-
DE OBJETIVA.

A unidade correspondente bancária, que passa a movimentar expressivo numerário em espécie, normalmente acarreta ris-

co à segurança de seus usuários e trabalhadores pela alta probabilidade de assaltos, situação que se constata seja pelas 

máximas de experiência, seja por presunção legal, eis que a Lei 7.102/83 alerta para as exigências mínimas de proteção 

respectivas, as quais se estendem a agências, postos de atendimento, subagências e até meras seções bancárias, em 

que se enquadra o estabelecimento em questão, à luz do princípio da primazia da realidade. Logo, em casos de violência 

dessa natureza, as unidades correspondentes bancárias respondem de forma objetiva pelos prejuízos acarretados a seus 

empregados, por força do art. 927, parágrafo único, do Código Civil, é dizer, independentemente da verificação de dolo ou 

culpa”.(RO - 0001287-53.2011.5.18.0012, Relator: Des. PAULO PIMENTA)

(RO-0011385-14.2017.5.18.0004, RELATORA: DESEMBARGADORA IARA TEIXEIRA RIOS, 2ª TURMA, Publicado o 
Acórdão em 23/11/2018)

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, no Tema de Repercussão Geral nº 823, os sindicatos tem ampla, geral 

e irrestrita legitimidade para defender interesses dos substituídos componentes de sua categoria, inclusive nas liquidações 

e execuções de sentença, independentemente de autorização, pois, na qualidade de substituto processual o sindicato não 

precisa juntar procuração com a petição inicial, para requerer o cumprimento de sentença proferida em autos de ação cole-

tiva. Nada obstante, para a liberação do crédito devido em favor do substituído, o sindicato deve juntar a procuração outor-

gada pelo obreiro, conferindo poderes para receber e dar quitação, especialmente quando a parte empregadora questiona 

esse levantamento pelo próprio sindicato, alegando a necessidade de conferir segurança jurídica ao recebimento do crédito 

devido ao substituído, fazendo-o com base no art. 105 do CPC. Agravo de petição do sindicato a que se nega provimento.  

VOCÊ SABIA?

VOCÊ  SABIA?

SABIA?
VOCÊ

VOCÊ SABIA?

SABIA? VOCÊ
SABIA?

A Lei nº 14.365, de 02 de junho de 2022, dentre ou-

tras alterações importantes, conferiu nova redação 

ao art. 20 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994  

(Estatuto da Advocacia), estabelecendo nova jornda 

de trabalho ao advogado empregado, nos seguintes 

termos: 

“Art. 20. A jornada de trabalho do advogado empre-

gado, quando prestar serviço para empresas, não 

poderá exceder a duração diária de 8 (oito) horas 

contínuas e a de 40 (quarenta) horas semanais.”

https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=19874913&p_idpje=165082&p_num=165082&p_npag=x
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=19985591&p_idpje=163784&p_num=163784&p_npag=x
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https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=19694434&p_idpje=159717&p_num=159717&p_npag=x
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https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=16571837&p_idpje=144175&p_num=144175&p_npag=x
https://sistemas.trt18.jus.br/visualizador/pages/conteudo.seam?p_tipo=2&p_grau=2&p_id=19992451&p_idpje=162793&p_num=162793&p_npag=x
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